
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.261 - RS 
(2016/0315451-5)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : DAHIEN ALVES UNTERER 
ADVOGADO : ROOSWELT DOS SANTOS  - PR052520 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 

PARANÁ - CRC/PR 
ADVOGADO : WANDERLÚCIO DOS SANTOS LEITE E OUTRO(S) - PR038472 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TÉCNICO EM CONTABILIDADE. 

INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE. 

CONCLUSÃO DO CURSO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 12.249/2010. EXAME DE 

SUFICIÊNCIA. NECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. No acórdão objeto do Recurso Especial o Tribunal de origem concedeu a ordem, em 

Mandado de Segurança impetrado pelo ora agravante, Técnico em Contabilidade, para o 

fim de determinar sua inscrição perante o Conselho Regional de Contabilidade do Estado 

do Paraná, sem a necessidade de ser submetido ao exame de suficiência. Nos termos do 

acórdão recorrido, o agravante "obteve o diploma do curso de técnico em contabilidade 

na data de 26.3.2015 (evento 1 - OUT9), e protocolou seu registro em 20/5/2015 (Evento 

1, OUT4), não existindo, portanto, nenhum óbice ao registro profissional da impetrante." 

III. Tal entendimento contraria a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que é 

firme no sentido de que "o exame de suficiência, criado pela Lei nº 12.249/2010, será 

exigido dos técnicos em contabilidade que completarem o curso após sua vigência. Tais 

profissionais não estão sujeitos à regra de transição prevista no art. 12, § 2º do referido 

diploma" (STJ, AgInt no AREsp 950.664/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2016). Nesse sentido: STJ, REsp 

1.698.575/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/12/2017; AgRg no REsp 1.450.715/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/02/2015.

IV. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.   
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019(data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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